
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2625662 - MG (2024/0155281-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ NILSON DE JESUS PEREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO DA ROCHA DE SOUZA - ES014589

AIRES VINICIUS CAMPOS COELHO - ES020344
VLADIA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA E CARVALHO FREITAS - 
ES025286

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARMA DE FOGO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. 
ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
CONCURSO FORMAL.

1. Nas razões do recurso especial, a defesa deixou de apontar quais 
dispositivos legais amparavam as teses recursais, o que representa 
inafastável deficiência recursal ao impedir a exata compreensão da 
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF. 

2. "Consoante orientação jurisprudencial, deve ser aplicado o concurso 
formal, quando apreendidas armas ou munições de uso permitido e restrito 
em um mesmo contexto fático, pois são infringidos tipos penais distintos, 
que tutelam bem jurídicos diversos, no tocante aos delitos previstos no art. 
12, caput, e no art. 16 daquele diploma legal - o qual, além da paz e 
segurança públicas, também protege a seriedade dos cadastros do Sistema 
Nacional de Armas." (AgRg no HC n. 844.637/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 
28/8/2023.)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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        Brasília, 27 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ADVOGADOS : LEONARDO DA ROCHA DE SOUZA - ES014589

AIRES VINICIUS CAMPOS COELHO - ES020344
VLADIA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA E CARVALHO FREITAS - 
ES025286

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARMA DE FOGO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. 
ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
CONCURSO FORMAL.

1. Nas razões do recurso especial, a defesa deixou de apontar quais 
dispositivos legais amparavam as teses recursais, o que representa 
inafastável deficiência recursal ao impedir a exata compreensão da 
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF. 

2. "Consoante orientação jurisprudencial, deve ser aplicado o concurso 
formal, quando apreendidas armas ou munições de uso permitido e restrito 
em um mesmo contexto fático, pois são infringidos tipos penais distintos, 
que tutelam bem jurídicos diversos, no tocante aos delitos previstos no art. 
12, caput, e no art. 16 daquele diploma legal - o qual, além da paz e 
segurança públicas, também protege a seriedade dos cadastros do Sistema 
Nacional de Armas." (AgRg no HC n. 844.637/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 
28/8/2023.)

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ NILSON DE JESUS 
PEREIRA contra decisão da lavra da Presidência desta Corte que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 284/STF 
(e-STJ fls. 389/390).
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A controvérsia tratada nos autos foi bem relatada no parecer ministerial às e-
STJ fls. 412/414, in verbis:

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento à 
apelação interposta por JOSÉ NILSON DE JESUS PEREIRA, mantendo sua 
condenação à pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no 
regime inicial aberto, e 20 (vinte) dias-multa, pela prática dos crimes de 
posse irregular de arma de fogo e posse ilegal de arma de fogo com 
numeração suprimida em concurso formal (arts. 12, caput, e 16, § 1º, IV, 
ambos da Lei nº 10.826/03 c/c art. 69 do CP), porquanto, consoante narrado 
na denúncia (e-STJ fls. 1/2): 

No dia 21.8.2020, na Rua Jorge Gonçalves da Silva, n° 41, Bairro Vale 
Pastoril, nesta cidade e Comarca, o acusado possuía arma de fogo e munição 
de uso permitido e de uso restrito, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, no interior de sua residência. 

Extrai-se dos autos que uma equipe da Força Integrada de Combate ao Crime 
Organizado (FICCO) formada por policiais federais, militares e civis, deslocou-
se até o endereço acima indicado para cumprimento de mandados de busca e 
apreensão e prisão em desfavor do denunciado no bojo do processo nº 
0002411-75.2020.8.08.0047. 

Nesse contexto, durante as buscas na residência do denunciado, os mesmos 
encontraram uma pistola .40 no interior de um guarda-roupas, um carregador 
de pistola Glock .9mm municiado na suíte da residência, uma pistola 
aparentemente de calibre .635 municiada e uma espingarda calibre .22 na 
cozinha, bem como um saco com várias munições. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 
inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, suscitando dissídio 
jurisprudencial entre julgados do TJSP e o acórdão impugnado, defendendo 
a possibilidade de absorção do crime de posse irregular de arma de fogo 
pelo de posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, por aplicação do 
princípio da consunção. Ao final, requer a reforma do acórdão para 
reconhecer as condutas imputadas como crime único (e-STJ fls. 330/338). 

Daí que, após as decisões de não conhecimento do recurso especial e, 
nessa E. Corte, do agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o apelo 
nobre no Tribunal de origem, a defesa interpõe agravo regimental (e-STJ fls. 
395/396).

 

O Parquet opinou pelo não provimento do agravo regimental e, caso assim 
não se entenda, pelo não provimento do recurso especial (e-STJ fls. 412/420). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada. 

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, quanto à incidência 
da Súmula n. 284/STF, a defesa de fato deixou de apontar no apelo nobre quais 
dispositivos legais amparavam as teses recursais, o que representa inafastável 
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deficiência recursal ao impedir a exata compreensão da controvérsia, atraindo a 
aplicação da referida vedação sumular. 

Ressalto, ademais, que a referida vedação sumular também se aplica aos 
recursos interpostos com fulcro unicamente na alínea c do permissivo constitucional, de 
modo que todo recorrente deve indicar artigo de lei que albergue a tese objeto da 
divergência jurisprudencial. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STF. COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES EM AGRAVO 
REGIMENTAL. INVIABILIDADE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado traduz 
deficiência nas razões do recurso especial, atraindo a incidência do óbice da 
Súmula 284 do STF. 

2. Segundo o entendimento consolidado Nesta Corte, "a complementação da 
fundamentação deficiente do recurso especial não é possível, por meio de 
agravo, por se tratar de indevida inovação recursal, a qual é vedada, haja 
vista a preclusão consumativa". Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.209.048/SP, relator 
Ministro João Batista Moreira, Desembargador Convocado do TRF1, Quinta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.) 

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 382 DO CPP. DISPOSITIVO DE LEI 
TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE FORMA NÃO COMPREENSÍVEL. PRETENSÃO 
RECURSAL NÃO DELIMITADA. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
DECADÊNCIA. TESE DE NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. REPRESENTAÇÃO É ATO QUE 
DISPENSA MAIORES FORMALIDADES. PRECEDENTES. VONTADE DA 
VÍTIMA PRESENTE NOS AUTOS. NOTÍCIA CRIME OFERTADA. PLEITO 
DE ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO RETROATIVO DE PROPOSTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DENÚNCIA QUE JÁ TINHA 
SIDO RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 
TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 563 E 566, 
AMBOS DO CPP. TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR CONTA 
DA PRECLUSÃO DE OITIVA DE TESTEMUNHA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE DADO PELO 
RECORRENTE. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA 
SÚMULA 211/STJ. TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
INDEFERIMENTO DAS DILIGÊNCIAS E DA PROVA PERICIAL. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS APRESENTADOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
MAGISTRADO, DESTINATÁRIO FINAL DA PROVA. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DIREITO SUBJETIVO DO 
RECORRENTE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SOMA DAS 
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PENAS MÍNIMAS IN ABSTRATO IMPOSTAS AOS CRIMES 
PERPETRADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA SUPERIOR A 1 ANO. 
SÚMULA 243/STJ. TESES DE NÃO COMPROVAÇÃO DE MATERIALIDADE 
E DE NEGATIVA DE AUTORIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE LASTREARAM O ÉDITO CONDENATÓRIO COM 
SUPORTE EM VASTO CONJUNTO PROBATÓRIO, NOTADAMENTE 
DOCUMENTOS E TESTEMUNHOS. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
VEDADO NA VIA ELEITA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. CARÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. 

[...] 

3. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu 
cabimento, a imprescindível demonstração da parte recorrente, de forma 
clara e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida, juntamente com argumentos suficientes à exata compreensão da 
controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão pela aplicação da 
Súmula 284/STF (AgInt no REsp n. 1.955.109/DF, Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/9/2022). 

[...] 

6. Quanto à tese de decadência, ante a necessidade de representação da 
vítima, o recurso especial não ultrapassa as condições de admissibilidade, 
haja vista a não indicação de dispositivos infraconstitucionais violados, o que 
faz incidir na espécie o teor da Súmula 284/STF. 

7. Não tendo sido apontadas, especificamente, quais normas teriam sido 
contrariadas, incide a Súmula 284 do STF, segundo o qual: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia (AgRg no AREsp n. 1.151.992/TO, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 11/5/2018 - grifo nosso). 

[...] 

24. Constata-se, no ponto, a ausência de indicação de dispositivo 
infraconstitucional violado. Com efeito, o STJ possui a missão constitucional 
de, por meio do recurso especial, uniformizar a jurisprudência pátria a 
respeito da adequada aplicação dos dispositivos infraconstitucionais. Nesse 
contexto, a ausência de indicação do dispositivo violado ou cuja aplicação 
revela dissídio jurisprudencial, impede o conhecimento do recurso especial, 
em virtude de sua deficiente fundamentação, o que atrai o óbice do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF (AgRg no AREsp n. 1.821.153/GO, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/8/2021 - 
grifo nosso). 

25. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(REsp n. 1.891.923/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE AUTOS (ART. 356 DO CÓDIGO E PENAL). 
ALÍNEA "C'. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA DEVOLUÇÃO. DOLO NA CONDUTA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, a fim de ficarem 
demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementa. Divergência jurisprudencial não 
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demonstrada. 

2. Mesmo quando o recurso especial é interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da 
legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, o que 
não foi realizado, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente).

[...] 

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.538.296/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2016, 
DJe de 5/10/2016.)

 

 Ainda que assim não fosse, anota-se que o acórdão recorrido encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior. Com efeito, "no que tange à 

pretensão defensiva de que seja reconhecida a prática de crime único em relação às 

condutas tipificadas nos artigos 12 e 16, caput, do Estatuto do Desarmamento, esta 

Corte Superior de Justiça interpreta que os tipos penais estabelecidos nos referidos 

dispositivos legais tutelam bens jurídicos diversos, o que inviabiliza o pleito" (AgRg no 
REsp n. 1.919.330/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Ainda a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO, E POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO (ART. 12 E ART. 16, §1º, INCISO IV, AMBOS DA LEI N. 
10.826/03). PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONSUNÇÃO ENTRE OS 
CRIMES DE POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E 
DE POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. OS TIPOS PENAIS 
DOS ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/03 TUTELAM BENS JURÍDICOS 
DIVERSOS, AINDA QUE PERPETRADOS NO MESMO CONTEXTO 
FÁTICO. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Consoante orientação jurisprudencial, deve ser aplicado o concurso 
formal, quando apreendidas armas ou munições de uso permitido e restrito 
em um mesmo contexto fático, pois são infringidos tipos penais distintos, que 
tutelam bem jurídicos diversos, no tocante aos delitos previstos no art. 12, 
caput, e no art. 16 daquele diploma legal - o qual, além da paz e segurança 
públicas, também protege a seriedade dos cadastros do Sistema Nacional de 
Armas. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 844.637/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, 
DJe de 28/8/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARMA DE 
FOGO. ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. CONCURSO FORMAL.

1. "A jurisprudência do STJ entende ser incabível aplicar o princípio da 
consunção entre os crimes dos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003, por 
tutelarem bens jurídicos distintos, sobretudo quando praticados em contextos 
diversos. Precedentes". (AgRg no REsp n. 1.848.629/SC, relator Ministro 

Documento eletrônico VDA44459261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/11/2024 19:15:40
Código de Controle do Documento: 59647b9b-15ee-4ea1-8d84-b166e1ade970



ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 29/3/2022, DJe 
1º/4/2022.)

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.041.702/MG, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0155281-1 AREsp 2.625.662 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10105203524662003  35246625820208130105

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ NILSON DE JESUS PEREIRA 
ADVOGADOS : LEONARDO DA ROCHA DE SOUZA  - ES014589

 AIRES VINICIUS CAMPOS COELHO  - ES020344
 VLADIA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA E CARVALHO FREITAS  - 

ES025286
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ NILSON DE JESUS PEREIRA 
ADVOGADOS : LEONARDO DA ROCHA DE SOUZA  - ES014589

 AIRES VINICIUS CAMPOS COELHO  - ES020344
 VLADIA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA E CARVALHO FREITAS  - 

ES025286
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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